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AGRAVANTE : BOVEPE BOM DESPACHO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
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AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
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SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a comissão de 
permanência pode ser autorizada, de acordo com a Súmula n. 294 do STJ, desde que sem 
cumulação com correção monetária, com juros remuneratórios e moratórios e multa. Tal prática 
visa a evitar a ocorrência de dupla penalização, porque a comissão de permanência possui a 
mesma natureza desses encargos, conjuntamente, conforme estabelecido na Súmula n. 472 do 
STJ.
1.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da inexistência de cumulação da 
comissão de permanência com outros encargos, incorrerá em reexame do contrato e de 
matéria fático-probatória, o que é inviável, devido aos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. ABUSIVIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Com efeito, A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a comissão de 
permanência pode ser autorizada, de acordo com a Súmula n. 294 do STJ, desde que sem 
cumulação com correção monetária, com juros remuneratórios e moratórios e multa. Tal prática 
visa a evitar a ocorrência de dupla penalização, porque a comissão de permanência possui a 
mesma natureza desses encargos, conjuntamente, conforme estabelecido na Súmula n. 472 do 
STJ.
1.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da inexistência de cumulação da 
comissão de permanência com outros encargos, incorrerá em reexame do contrato e de 
matéria fático-probatória, o que é inviável, devido aos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por  BOVEPE BOM DESPACHO 
VEÍCULOS E PEÇAS LTDA. e OUTROS contra decisão proferida pela Presidência 
desta Corte, nos seguintes termos (e-STJ, fls. 619-621):

Quanto à controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes 
termos:
[...]
Assim, incidem os óbices das Súmulas n. 5 e 7 do STJ, uma vez que a 
pretensão recursal demanda reexame de cláusulas contratuais e reexame do 
acervo fático-probatório juntado aos autos.
Portanto, “a pretensão de alterar tal entendimento, considerando as 
circunstâncias do caso concreto, demandaria o revolvimento de matéria 
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fático-probatória e reanálise de cláusulas contratuais, o que é inviável em 
sede de recurso especial, conforme dispõem as Súmulas 5 e 7, ambas do 
STJ”. (AgInt no AREsp 1.227.134/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, DJe de 9/10/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no REsp 1.716.876/SP, 
relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 
3/10/2019; AgInt no AREsp 1.165.518/DF, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe de 4/10/2019; AgInt no AREsp 481.971/DF, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 25/9/2019; AgInt no REsp 
1.815.585/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
23/9/2019; e AgInt no AREsp 1.480.197/MG, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 25/9/2019.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 625-629), o agravante afirma que 
não pretende o reexame de provas e do contrato, pleiteando, ao final, o provimento do 
recurso.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 637-640).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na deliberação unipessoal da Presidência do 
STJ, Tribunal local, ao julgar a apelação, assim consignou (e-STJ, fl. 399):

In casu, malgrado prevista na cédula de crédito revisanda, para o caso de 
inadimplência, a incidência de comissão de permanência, não se vislumbra a 
sua cobrança cumulada com outros encargos moratórios, conforme se infere 
da cláusula nona do ajuste, razão pela qual igualmente não há se cogitar de 
abusividade sob tal aspecto.

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que 
a comissão de permanência pode ser autorizada, de acordo com a Súmula n. 294 do 
STJ, desde que sem cumulação com correção monetária, com juros remuneratórios e 
moratórios e multa. Tal prática visa a evitar a ocorrência de dupla penalização, porque 
a comissão de permanência possui a mesma natureza desses encargos, 
conjuntamente, conforme estabelecido na Súmula n. 472 do STJ.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À MONITÓRIA. CONTRATO DE ABERTURA DE 
CRÉDITO. REALIZAÇÃO DE PROVA PERICIAL. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS PRATICADAS PELO BANCO. AUSÊNCIA DE 
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ABUSIVIDADE. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS. EXPRESSA PACTUAÇÃO. 
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. POSSIBILIDADE DE COBRANÇA. 
SÚMULA N. 472 DO STJ. ENCARGOS CONTRATUAIS PACTUADOS. 
REEXAME CONTRATUAL E FÁTICO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 5 E 7 DO 
STJ.
1. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e 
interpretar cláusulas contratuais (Súmulas n. 5 e 7/STJ).
2. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a comissão de 
permanência pode ser autorizada, de acordo com a Súmula n. 294 do STJ, 
desde que sem cumulação com correção monetária, com juros 
remuneratórios e moratórios e multa. Tal prática visa a evitar a ocorrência de 
dupla penalização, porque a comissão de permanência possui a mesma 
natureza desses encargos, conjuntamente, conforme estabelecido na 
Súmula n. 472 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.031.717/PR, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.)

Dessa maneira, reverter a conclusão do Tribunal local (quanto à ausência de 
cumulação da comissão de permanência com outros encargos), para acolher a 
pretensão recursal, demandaria o revolvimento do contrato e do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra impossível dada a natureza excepcional da via 
eleita, nos termos dos enunciados das Súmulas n. 5 e 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.645.087 / MG
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BOVEPE BOM DESPACHO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
AGRAVANTE : LEDIR SIDNEY SILVA
AGRAVANTE : GIOVANA GONTIJO E SILVA
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ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BOVEPE BOM DESPACHO VEÍCULOS E PEÇAS LTDA
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MATEUS DE ANDRADE AMARAL - MG120491
LUIZ CLAUDIO ISAAC FREIRE - MG066105
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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